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SANTA FITTA
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO E GESTÃO

COORDENADORIA DE LICITAçÂO E CONTRÁTOS

PREGAO ELETRONTCO SRP N" 093/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO NA 277 12025

CoNTRATO N' r39 12026

1

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA E MELO
DISTRTBUIDoRA LTDA, AeutstçÃo ruruu DE MATERTAIS DE

HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA oT saÚog DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
RITA/PB;, CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado a Prefeitura Municipal de Santa Rita, por
iITtCTNTédiO dA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA DE SANTA RITA - iNSCTitA NO

CNPI/MF sob o n" 08.694.22210001-63, com sede na Av. Flávio Ribeiro Coutinho, s/n, Centro, Santa Rita - PB,

CtiP: 58.300-]40, neste ato representada pelo(a), SECRETÁRIO EXECUTIVO MUNICIPAL DE SAÚDE, o Sr.

ANTONIO FÊRNANDES COUTINHO FILHO, CPF n" 0.ll .824.374-38, doravante simPlesmente

CONTRATANTE, e do outro lado MELO DISTRIBUIDORA LTDA; CNPJ: 31.683.128/0001-20; Endereço:

ttOD BR 101, KM 184/185, CXPST 22, SANTA ROSA, PALMARES/PE, CEP:55.540-000; tel: (81) 99549-4400;e-

nr.rl: @ e licitacao6'melodistribuidora.com.br;Representante Legal: PAULO
lll)UARDO t.AU DE MELO - CPF: 089.010.724-67.doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçóes seguintes:

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n'09312025, realizada com base na Lei nu

l.l.l33/2021, aÍtigo 37 da Constihliçào Federal, e legislação pertinente, consideradas as alteraçôes posteriores das

ful'eridas normas.

2.1 o presente conrrato rem por obieto: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERTAIS DE HIGIENE E LIMPEZA
PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
SANTA RITA/PB;
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2.2 O lornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada, Pregão Eletrônico n" 09312O25 e instruçóes do Contratante, documentos esses que vinculam esta
cunlralação, independente dc transcriçâo.
2.3 Discrimina odo
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LIMPADOR MULTIUSO,

DESENGORDURANTE, FRASCO COM

5OO ML
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Fornccedor: MELO DISTRIBUIDORA LTDA; CNPf:31.683.128/0001-20; Endereçoi ROD BR 101, KM 184/185,

CXPST 22, SANTA ROSA, PALMARES/?E, CEP: 55.540400; TEL: (8t) 99í94400; E-MAIL:

(' licltacao(4.Ínelodistribuidora.com.br: Representante Legàl: PAULOidoratlr email,comlicitamek)distri

EDUÂRDO LAU DE MELO _ CPF: 089,0I0,724.67

x
Especificação Marca Unidade Quantida

de

Valor

Unitário

Valor Total

BALDE DE POLIPROPILENO, COM

CAPACIDADE PARA 2O

LITROS, CON1 ALÇA DE FERRO, E

SEM BICO, RESISTENTE, ICASA UNIDADE 1000 R$ 10,99 R$ 10.990,00

LIMPA

MAIS UNIDADE 6.10 R$ 2,90 R$ 1.856.00

MAÇO DE FÓSFORO - EMBALAGEM

CoNTENDO l0 CAIXAS COM 40

FÓSFoRoS CADA CAIXA,

coMPoslÇÃo: FÓsFoRo, cLoRATo

DE POTÁSSIO, ACLUTINANTES:

POSSUIR SELO DO INMETRO. OI-HO
MAçO

lLrLr R5 1,21 R$ 848,00

800 R$ 14,29 t{, 11.132,00

SABONETE LIQUIDO CREMOSO,

ANTI-ODOR, ANTICEPTICO,

HIDRATANTE, BIODEGRÁDAVEL

PRONTO USO, CALÃO COM 5

LITROS. RECISTRO DA ANVISA

R ENDE

MAIS
CÀLÃO

DOKAPA

CK
PACOTE

800 R$ 15,61 R$ 12.488,00

SACO DE LIXO COMÍJ'I\4, 1OO LTS, NA

COR PRETA, PACOTE Ci lOO

UNIDADES

DOKAPA

CK
PACOTE

It0(l RS 22,8s R$ 18.280,00

99

SACO DE LIXO COMUM, 2OO LTS, NA

COR PRETA, PACOTE C/1OO

UNIDADES

PACOTE
100 R$ 27,69 R$ 11.076,00

l0t

SACO LIXO HOSPITALAR, COR

BRANCA, IOO LTS, PACOTE CNOO

UNIDADES

DOKÁPA

CK

DOKAPA

CK PACOTE +00 R$ 16,91 R$ 14.776,00

r02

SACO LIXO HOSPITALAR,

BRANCA, 2OO LTS, PACOTE

UNIDADES

coR

c/l00

VALOR TOTAL: RS 81.746,00 ( Oitenta e um mil e setecentos e quarenta e seis reais ).
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3.1 O valor total da contratação é de R$ 81.746,00 ( Oitenta e um mil e setecentos e quarenta e seis reais ).

3.2 No valor acima estào incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, habalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, se8uro e outros necessários ao omprimento inte8Íal do objeto da

contratàção.

4.1 Os preços são fixos e irreaiustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

pÍopostas.

4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

podcrão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicardo-se o indice IPCA/EGE exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.

4,2 Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financciros do último reaiuste.

4.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tào logo scja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo

reterente ao reajustamento de preços do valoÍ remanescente, sempre que este ocorrer.

4.4 Nas aferições finais, o indice' utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo,

4.5 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser

utilizado, será aclotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em ügor.
il.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para

rcaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo-

4.7 O reajuste será realizado por apostilamento.

5. CLÁUSULA QUINTA . DA DOTAçÃO:
5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vi8ente

UNII]ADE ORCAMENTÁRIA: 02.llO.SECRETARIA MUNICIPAL DE SÁUDE

2072- Manutenção da SecÍetaÍia Municipal de Saúde

2074- Manutençào de Zoonoses do Municipio
2076- Manutenção das Ações e ser.Da Atenção Primária-APS

2077- M!nutenção das At. Saúde bucal-SUS

2098 -Vigilância em Saúde-Despesa Diversas

2094-Manutençâo do Serv, De Vigilância Sanitária

2081- Manut. Atenção a população p/procedimentos do MAC
2086- Serviço de atendimento móvel de urgência -SAMU
2104- Manutençâo do hospital infantil de Santa Rita

2627- Manutençâo do Centro de atenção psicossocial- CAPS
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ELÊN{ENl OS DE DESPESAS : 33.9030- MATERIAL DE CONSUMO

t

J, CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

r. CLÁUSULA QUARTA. DO REAJUSTAI\IENTO:



FONTE DE RECURSOS: 500- Recursos Não Vinculados De Impostos

600: Tranferências Fundo A Fundo De Recursos do SUS provenientes do Govemo
tederrl-Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

6, CLAUSULA SEXTA. DO PAGAMENTO:

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da
clcspcsa, coltforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGESMEnoTT, de 2022.

6.2 O paSamento será realizado por meio de ordem bancária, para credito em banco, atência e conta corrente
i ncl icados pclo contratado;
6.3 Scri considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento;
6.1 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
6.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
gLrando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na ledslação vigente;
6.6 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional nos termos da Lei Complementar n0 123, de 2006,

ni() sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto,
o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus
ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7 Scrá retido 1,57o para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Netócio§ - PDPN,
conforme dispõe o art. 7u, inciso I, da Lei Complementar n0 222019, à exceção dos pagamentos contemplados
no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7" da reÍerida Lei.

7. CLAUSULA SETIMA - DOS PRAZOS E FORNECIMENTO DO OBJETO:

7..1 O objeto dcsta licitaçâo deverá ser entre6ue na totalidade, mediante a expedição de solicitação de
lonlc.imento pelo Setor Competente, n qual deverá ser atendida no prazo máximo de l0 (dez) dias a contar da

d.rta do recebimento da respectiva solicitaçâo.
7.2 As cntrcgas do objeto desta licitação dcvcrão ser realizadas na Secretaria Municipal de Saúde, localizado R.

Flavio Ribeiro Coutinho, s/n, Santa Rita - P8,58.300-220, de acordo com a solicitação de fomecimento.
7.3 Toclas as despesas de transporte, tributos, frete, caregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e

prcvidenciários e outros ostos decorrentcs direta e indiretamente do fomecimento do ob,eto desta licitação,
corÍerào por conta exclusiva da contratada.
7.1O prazo de vigência do contrato, será até o exercíaio financeiÍo, com validad€ e eficácia legal a partir da

data da sua assinatura.

8.1 Caberá a Secretaria de Saúde da PreÍeitura Municipal de Santa Rita/PB:

8.1.1 Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/pÍepostos e empregados da

CQNTRATADA ao local de entrega dos produtos e suas dependências, desde que devidamente identiÍicados
c acompanhados por representante do CONTRATANTE;
8.1.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à

CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta;

8.1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fomecimento dos produtos e interromper
inlediatamente o fornecimento, se for o caso;

8.1.4 lmpedir que terceiros fomeçam os produtos obieto deste Pregão;

8.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelaCONTRATADA;
8,1.6 Fiscalizar o contrâto na forma disposta na lei 1,4.133127.
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8, CLÁUSULA OITAVA . DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E DA LICITANTE
VENCEDORA:
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8.1.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura do
Material e/ou seryiçosi
8.1.8 Atestar a execução do obieto deste Contrato, por meio do S€tor Competente;
8.1.9 Fomecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obri
cont!ahrais.

8.2 Caberá à licitante vencedora:
8.2.1 Responder, cm relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega de produto
e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuiçóes; d)
indL'nizaçóes; e) vale-refeição; f) vale-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e exigidas
pclo Covemo;
8.2.2 Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir
inrediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplirares
da Secretaria de Saúde da PreÍeitura Municipal de Santa Rita/PB;
8.2.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria de Saúde da

PreÍeitura Municipal de Santa Rita./PB;

8.2.4 Responder pelos danos causados diretamente a Secreta a ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
aconrpanhamento pela Secretaria Municipal de Saúde da Santa Rita/PB;

8.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Secretaria de

Saúde da Prefeitura Municipal de Santa Rita./PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus

empregados durante a entreta do produto;
8.2.6 Entregar os produtos máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data de assinatura do

contrato/empenho. O descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa.
8.2.7 Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte,

carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega.

8.2.8 No ato da entrega do obieto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao

fornecimcnto.
8.2.9 Comunicar a Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Santa RitafB, por escrito, qualquer

.rnorrralidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julga! necessário;

8.2.10 .lustiÍicar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do

[onrecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada;
8.2.11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a prestação

oLl .r in1inência dc Íatos que possam interfelir na pelfeita exccução deste contrato, bem como atlaso ou

paralisação do fomecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, que poderão

ser ou nào aceitas pelo Contratante;
8.2.12 Encontrar-se em dia com as obrigaçôes fiscais, em conÍormidade com o previsto no plocedimento
licitatório;
8.2.13 ManteÍ-se em compatibilidade com as obrigaçóes a serem assumidas, além de todas as condições de

habilitaçào e qualificação exigidas neste Pretão, durante toda a execução do contrato;

8.2,14 Emitir a no[a fiscal, constando na mesma a inÍormação sobre os recursos utilizados Para custeio deste

contrato;
8,2,15 Trazer ao setor de Empcnho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de natureza

fiscal;

8.2.16 Se os produtos entregues Íorem recusados, a empresa seÍá advertida para o cumprimento imediato de

stras obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, eÍetivando a troca dos

produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (ünte e quatro) horat sob pena de aplicação da multa
prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias.

9, CLÁU5ULA NONA . DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES:
9.1 Contratante:

9.1.1 São obrigações do Contratante:

PAULO EDUARDO I"."d.d9í'"I"
LÂU DE rrirenooretror
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l;r:]j]'rt. 
r *-Orimento de todas as obrigaçôes assumidas pelo Contratado, de acordo com 

" -""*?;Sflfüh,

9.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; là;-§;
9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto r"-fu.Uta.Uil
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao Íomecimento do obieto, no prazo, forma

c condiçôes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Secretaria de Saúde para adoção das medidas cabíveis

,.1urnclo do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

prcsente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

cle nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10 A Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias.

9.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais.

9.1,12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do conkato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.13 Contratada:

9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus arexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto,

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2.2 Enrregar o objeto acompanhado clo manual do usuário, com uma versão em portuguêt e da relação da
rede de assistência tecnica autorizada;
9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de DeÍesa do
Consumidor lLei no 8.078, de '1990);

c).2.,1. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entre8â,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida comprovação;
9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei n.a 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou inÍormação por eles solicitados;
9.2.6. Reparar, corrigir, remove!, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou inco!Íeçóes resultartes da

cxecução ou dos materiais empregados;
9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

cllralquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
icomPanhamento da exe,cução contratual pelo contratante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
rlevidos ou da garantia, caso exitida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.2.tt. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
SICAF, o cor,tratado deverá entregar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, iunto com a Nota Fiscal

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

certidão conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União;3) certidôes que comprovem a

rc6ularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FCTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

6r Áí'nido d. io'mâ
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c).2.9. Responsabilizar-se pelo curlprimento de todas as obrigações trabalhistaq previdenciárias, fiscais,
coúrcrciars e.rs demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfele a responsabilidade
ao contratantc e não poderá onerar o objeto do contÍato;
9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acrdente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
;cordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
c).2.12.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçócs exigidas para habilitação na licitação;

'1.2.13. Cumprir, durante todo o periodo de execuçào do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as Íeservas de

cargos prcvistas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.2.1{. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a inclicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único, da Lei n.0

1.1.133, de 2021);
9.2.15. Cuardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em decorrência do omprimento do contrato;
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

lrroposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorentes de fatores futuros e ince os, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimento do
obicto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n0 14.133, de
1021 .

9.217. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
seturança do contratante;

r0. cLÁusuLA DÉcrrrre - pe erruRÂçÃo E REsclsÃo po cournero,
l0.l Elcntuais alterações contratuais re8er-se-ão pela disciplina dos drts. 124 e seguintes da Lei n'14.133, de

2t)21 .

10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contlatuais. os acréscimos ou supressôes que sc

fiz-t'rem necessários, até o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

10.3 As .rlterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submeüdo à

prcvia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de iustificada necessidade de

.rnte'cipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1

(unr) n]ês (art. 132 da Lei ns 14.133, de 2021).

10.4 ReBistros que não caracterizam alteÍaçâo do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada

a celebração de termo aditivo, na Íorma do ar!Íló:!a-tei.D1!4Í13ds282!.

II, CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAçÓES E SANçÕES ADN !NISTRATTVAS

ll.1 Cúmete iniração administrativa, nos t(rrmos da lei, o licitantc que, com dolo ou culpa:
l1 l.l. rlei\ar de entregar a doomentaçào exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tcnha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

ll.l.2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
esPecial quando:
I 1.1.2.1 . não errviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçãoi
I1.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da pÍoposta quando exigível;
I 1.1 .2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
1 1.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
I l 1.2.5. apresentar proposta ou amostra enr desacordo com as especificações do edital;
11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contrata
corrvocado dcntro do prazo de validade de sua proposta;

(.
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11.1.3.1. recusar-se, sem jushÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.i.4. aprcsentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a Iicitaçào;
11.1.5. [riudar a licitação;
I 1.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando
I 1.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
I1.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
I 1.1 .7. praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os obietivos da licitação;
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei n.e 12.84Ç de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei n! 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicaÍ aos

licit,rntt,s e/ou adjudicatários as seguintes sançóes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
11.2.1..rtlvertência;
I 1.2.2. nrulta;
1 1.2.3. impedimento de licitar e contratar e

11.2..1. dcclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
puniçào ou até que seia promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
1l .3. Na aplicação das sanções serâo considerados:
I L3.l. a naturcza e a gravidade da infração cometida.
I 1.3.2. as peculiaridades do caso concreto
I 1..1.3. as circunstâncias agravantes ou aterluantes
I 1.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
I1.3.5. a inrplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme norÍnas e orientações dos

órg;os d('controle.
11.4. A multa será recolhida em pelcentual de 0,5'/. a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhicla no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
11.4.1. Para as infraçôes previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15olo do valor do
contrato licitado.
11.1.2. Para as inÍrações pÍevistas rlos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.-\.6, 'l'1.1.7 e77.7.8, amulta será de l5% a 30% do
vilor do contrato Iicitado.
11.5. As sanções dc advertência, impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
1 1.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação-
1 1.7. A sançào de impedimento de licitar e conhatar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens 1'1.1.1, 11.1.2 e l'1.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade

nrÂjs gravo, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do crltc tcderativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

ll.S.Poclerá ser aplicada ao responsável a sançào de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

dccorrôncia da prática das irúraçôes dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem corno pelas

rrfr.rções administrativas previstas nos itens l1.l.l, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contrataÍ, cuja duraçáo observará o prazo previsto no art.

156, §5', da Lci n.ç 14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adiudicatário em assinar o contrato ou a ata de retistro de preço, ou em aceitar

ou rctirar o instrunrento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3,

caratlcrizará o descumprimcnto total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da

gararltia dc proposta em favor do ôrgão ou entidade promotora da licitação, nos teÍnos do art. 45, §40 da IN
SEGESiME n.o 73, de 2022.

11.10. A apuração de responsabilidade rclacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

dr-,claraçio de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adiudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contar.lo c1a data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
l1.ll Cirbcrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, nrulta e

iÍrpsdimç'n16 de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
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proíerido a decisào recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminiará o recurso
.om sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
útcis, cr-rntado do recebimcnto dos autos.
11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sanção de declaração de
inidorrcidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

clecidir,lo no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
I I.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
1 I 1.1. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integr;rl dos danos causados.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DÁ EXTINçÃO CONTRATUÀL

.12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obígações de ambas as partes, ainda que isso ocoEa antes do

prazo rstipulado para tanto.

12.2 Se .1s ob tações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12,2.1 Quando a não conclusão do contrato refeída no item anterior decorer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

atlnritidas em lei para a continuidade da execução contratual.

13. CI-ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

l3.l Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçóes contidas na Lei ne 14.133 dc

llLl e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçóes contidas na Lei n0 8.078,

L1e 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos

14. CLÁUSULA DÉCttrle qUan'ra - DA SUBCONTRATAçÃO

1{.1 Nào será admitida a subcontratação do objeto contratual.

0
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i5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DA FISCALIZAçÃO E GESTÀO DO CONTRATO:

15.1 A cxecução do contrato será obieto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante
d.i Corltratante, designamos para Cestor do presente contrato a Sr. ANTÔNIO WELLINGTON PEREIRA DE
LIMA JÚNIOR, portadot(a) do CPF: 047.854.064-70, com lotação fixada na Sccretaria Municipal de Saúde do
i\Íurlicipio de Santa Rita/PB.
15.2 L) Íiscal do Contrato, a Sr fOSÉ ROBERTO DA SILVA APRIGIO, portador(a) do CPF: 0U.038.524-18, com

lot.rç.io na Secrctaria Municipal de Saúde do Município dc Santa Rita - PB, formalmente designado, e

com fr rovnd amente habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das

al.iLlsulas contratunis, inclusive as pertinentes aos encartos complementares.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA. DA PUBLICAçAO

I
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16.1 Incurnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas

{PNCP), n.r íorma prevista no art. 94 da Lei l4-133. de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em

irtençio ao art. 97, cnput, da Lei n.0 14.133, de 2021, e ao art. 80. §2o. da Lei n. 12.527. de 2011. c/c êft-4.§3a!!qisa
V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

I7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO:

17.1 fica cleito o Foro da Comarca de Santa futa para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào deste

Ienln, de Contrcto que não puderem ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme 4(!l§fL_ç!q!g!_41!!.f,1]!!.

Santa Rita - PB, 03 de Março de 2026

,IES'TEMUNHAS
PELO CONTRATANTE

all
ANTONTO FERNANDES COUTINHO FILHO
SECRETÁRIO EXECUTIVO MUNICIPAL DE
SAÚDE
CPF: 041.824.374-38

PELO CONTRATADO
PAULOEDUARDO Á$,nàdod.íomàdreitàrpo,

LAU DE lâ'.:*?"',11T11"'
M ELO:08901 07 2467 D.doi: 1026.0r.r o o3:53:02 {r'oo

MELO DISTRIBUIDORA LTDA;
CNPJ: 31.683.128/0001-20

e

ú
{LOL

t

t0



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 13/03/2026 às 16:55:34 foi protocolizado o documento
sob o Nº 32680/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Fundo Municipal de Saúde de Santa
Rita, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Antonio Fernandes Coutinho
Filho.

Número do Contrato: 000001392026
Data da Publicação: 11/03/2026
Data da Assinatura: 03/03/2026
Data Final do Contrato: 31/12/2026
Valor Contratado: R$ 81.746,00
Objeto: AQUISIÇÃO FUTURA DE MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA PARA ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE SAÚDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB.
Contratado (Nome): Melo Distribuidora Ltda
Contratado (CNPJ): 31.683.128/0001-20

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 0f4293559399aef0ddab59fbbbddcf64

Comprovantes de regularidade da contratada Sim d2622c778dca5deba13c550a55c9497c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim f761751a75c16799df7d6ed8cdc3a019

Contrato ou instrumento equivalente Sim 241e64ded3c58ca507d3b9e95f0957d5

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim ae04f3d9667c1cb3a350e997dc0974ff

Designação do gestor do contrato Sim 0eacfc21f8d132b6e0fa1e2a41552276

João Pessoa, 13 de Março de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por afilho33 em 13/03/2026 16:55. Validação: FC02.9B83.7C83.1C2B.35ED.9DC1.436F.C4E0. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 32680/26. Data: 13/03/2026 16:55. Responsável: tramita.
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